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Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao semestre e 
exercício indos em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a respon-
sabilidade da administração do Banco, cuja apresentação é requerida 
de acordo com as normas expedidas pela CVM – Comissão de Valores 
Mobiliários, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações inanceiras do Ban-
co.  Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações inanceiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios deinidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, exceto pelos 
possíveis efeitos da limitação de escopo descrita no parágrafo “Base 
para opinião com ressalva”, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente preparada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios deinidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em 
relação às demonstrações inanceiras tomadas em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações 
inanceiras e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações inanceiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações inanceiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações inanceiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da administração somos requeridos 
a comunicar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opi-
nião com ressalva” acima, não foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suiciente devido à não conclusão, pela Administração do 
Banco, dos cálculos do potencial desembolso para suportar as saídas 
futuras que serão requeridas quando do desfecho da ação judicial e da 
conclusão do processo de liquidação dos planos de benefícios. Conse-
quentemente, exceto quanto à referida limitação de escopo, não temos 
nada a relatar.
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações inanceiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações inanceiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações inanceiras, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações inanceiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
inanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações inanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações inanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções inanceiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional, 
e mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações inanceiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eicácia dos controles internos do Banco.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza signiicativa em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signiicativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluir-
mos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações inanceiras ou incluir modiicação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco 
a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações inanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações inanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deici-
ências signiicativas nos controles internos que identiicamos durante 
nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consi-
deravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais signiicativos na auditoria das demonstrações inanceiras do se-
mestre e exercício correntes e que, dessa maneira, constituem os Prin-
cipais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público. 
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